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Política Comercial

A integração internacional da economia 
brasileira: propostas para uma nova 
política comercial*

Cindes – Centro de Estudos de Integração e Desenvolvimento e  
CDPP – Centro de Debates de Políticas Públicas

A grande crise brasileira de 2015 e 2016 trouxe de volta ao debate público e à própria formulação de política eco-
nômica a visão que predominou de meados da década de 1990 a 2005, baseada em alicerces como responsabilidade 
iscal, controle da inlação, racionalidade regulatória e microeconômica e ênfase no setor privado. Um elemento que 
compõe o conjunto acima, ao qual ainda não se deu a devida prioridade, é a integração econômica do país ao resto 
do mundo, relacionada às políticas comercial e industrial. 

Tanto em um caso como no outro, o Brasil sofre de forte inércia institucional, motivo pelo qual o esforço de aber-
tura comercial do início dos anos 1990 foi abandonado, quando não, revertido. Em período mais recente, em-
preendeu-se uma tentativa de reviver diversos aspectos do nacional-desenvolvimentismo da década de 1970, com 
resultados muito negativos.

Na conjuntura atual, a retração da demanda interna e a desvalorização cambial reforçaram a percepção de que as 
exportações são um importante canal para superar a crise. Falta, entretanto, reconhecer que não haverá crescimento 
sustentado das exportações sem um novo movimento de abertura comercial. Da mesma forma, a crucial retomada 
da elevação da produtividade não acontecerá sem que a pressão competitiva do comércio exterior exerça sua saudá-
vel pressão sobre o setor produtivo brasileiro, e em especial sobre a indústria.

A agenda de política comercial e industrial no Brasil é tradicionalmente emperrada por supostos dilemas sobre “o 
que fazer primeiro”, em debates como “abrir ou reduzir o custo Brasil” e “cortar tarifas unilateralmente ou fazer 
acordos comerciais”. Este documento sugere que uma nova estratégia de reinserção produtiva internacional é tão 
decisiva para os desaios econômicos do presente que todas essas frentes de políticas públicas devem ser atacadas 
simultaneamente.

Dessa forma, o Cindes e o CDPP se propõem, neste documento, a oferecer ao país e a seus governantes uma agenda 
de reforma das políticas comercial e industrial. Evidentemente, não se quer com isso esgotar completamente estes te-

* Este artigo é uma versão sintética do documento que apresenta os resultados da relexão de um grupo de trabalho organizado pelo Centro de Debates 
de Políticas Públicas (CDPP) e coordenado pelo Centro de Estudos de Integração e Desenvolvimento (Cindes). O documento foi elaborado por Sandra 
Polónia Rios e Pedro da Motta Veiga e contou com aportes e comentários de Emanuel Ornellas, Eduardo Augusto Guimarães e John Mein. Os autores 
agradecem os comentários e sugestões de Edmar Bacha. O grupo de trabalho foi composto por: Ilan Goldfajn, Afonso Celso Pastore, Gino Abraham 
Olivares Leandro, Pedro Luiz Barreiros Passos, Ricardo Augusto Gallo, Maria Cristina Pinotti, Angélica Maria de Queiroz e Marcos Lederman. A versão 
integral do documento pode ser encontrada em: <http://www.cindesbrasil.org/site/index.php?option=com_jdownloads&view=viewcategory&cati-
d=51&Itemid=14>.
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mas, mesmo porque eles não têm contornos precisamen-
te deinidos, e tomados lato sensu envolvem tantas áreas 
de política pública que uma pretensão demasiadamente 
abrangente correria o risco de diluição e de perda de foco. 
Ainda assim, manteve-se a ideia de fazer um documento 
amplo e detalhado, que possa servir de base para uma reo-
rientação dessas áreas da política econômica.

O documento, nesta versão sintética, tem quatro seções, 
incluindo esta introdução. A segunda seção discorre so-
bre a situação atual e como chegamos a ela, com ênfase 
no fraco desempenho da indústria e no fracasso das po-
líticas hiperativas de estímulo ao setor que foram tenta-
das nos últimos anos. 

A terceira seção procede à revisão da literatura econômi-
ca mais recente sobre os efeitos da abertura comercial no 
crescimento econômico e na produtividade, incluindo a 
descrição de experiências internacionais com programas 
de liberalização de importações, como a abertura brasi-
leira do início dos anos 1990. A evidência indica que a 
integração internacional, seja com liberalização unilate-
ral ou acordos comerciais, é favorável à produtividade e 
ao crescimento, ainda que não deva ser vista como uma 
panaceia. 

É na quarta seção, inalmente, que estão reunidas as pro-
postas concretas deste documento, que visam impulsio-
nar uma profunda revisão do relacionamento da econo-
mia brasileira com o resto do mundo. A agenda reúne 
um conjunto de medidas em temas como redução do 
“custo Brasil”, facilitação do comércio, reforma tarifária, 
negociação comercial, apoio ao investimento externo 

de empresas brasileiras e desmobilização de políticas de 
conteúdo local, subsídios tributários e preferências em 
compras governamentais para empresas nacionais.

O objetivo último desta agenda é fazer da integração 
competitiva da economia brasileira com o resto do 
mundo um alicerce a mais do processo de retomada da 
elevação da produtividade e do crescimento econômico 
do país. Em particular, a abertura e a redução do pro-
tecionismo são essenciais para diminuir o hiato tecno-
lógico da indústria brasileira e abrir caminho para uma 
estratégia de reindustrialização compatível com a dinâ-
mica do sistema econômico internacional.

QUAL A SITUAÇÃO ATUAL E  
COMO CHEGAMOS A ELA?

A partir da crise global de 2008 e 2009, a política eco-
nômica brasileira tornou-se mais agressivamente inter-
vencionista. A reação inicial, de natureza contracíclica, 
transformou-se gradualmente – e de forma mais inten-
sa no primeiro mandato da presidente afastada, Dilma 
Roussef – em um ciclo de hiperativismo nas políticas 
comercial e industrial. Foi mobilizado um vasto arsenal 
de instrumentos protecionistas, como aumento de tarifas 
e barreiras não tarifárias, políticas de conteúdo nacional, 
incentivos aos investimentos por meio de subsídios, etc.

O governo tinha como objetivo recuperar o crescimen-
to, que se esvaiu a partir de 2011, e contrapor-se aos 
efeitos do aumento das importações e da apreciação 
cambial sobre o desempenho da indústria. O tema da 
desindustrialização entrou na ordem do dia.

Os resultados de toda essa parafernália de iniciativas, 
como é bem sabido, foram muito ruins. A crise indus-
trial agravou-se, o desempenho da economia continuou 
a piorar e o Brasil aprofundou seu isolamento produti-
vo, na comparação com outros países emergentes.

Nesse período, a competitividade da produção no Brasil 
piorou, com expressivo aumento de custos. A indústria 
nacional não capturou o aumento da demanda domésti-
ca, e o coeiciente de penetração das importações na in-
dústria da transformação cresceu mais de 5 pontos por-
centuais (p.p.), e para 20,6% em 2015. Adicionalmente, 
consolidou-se a tendência de primarização da pauta de 
exportações, em parte pelo “efeito preço” do boom de 
commodities, mas também pela queda do coeiciente de 
exportação da indústria de transformação. Três grandes 
planos de política industrial foram lançados entre 2002 



6  Nº  128 -  Julho/Agosto/Setembro de 2016

e 2012, mas a participação da indústria no produto in-
terno bruto (PIB) continuou a encolher.

Qualquer comparação internacional revela que o desalen-
tado desempenho da indústria brasileira é produto de po-
líticas domésticas equivocadas, apesar dos efeitos da crise 
global, da “guerra cambial” e da competição dos produtos 
chineses, usados como justiicativas pelos responsáveis 
pela política econômica de 2011 a 2014. O Brasil sofreu 
bem mais do que seus pares com o cenário internacional 
recente, que de fato tornou-se mais desaiador. 

Entre meados da década de 1990 e 2013, o Brasil perdeu 
0,5 p.p. de participação no valor adicionado da indústria 
mundial. Em 2014, a sua participação nas exportações 
mundiais de produtos manufaturados era inferior à que 
detinha em 1980, tendo caído da primeira para a quin-
ta posição num conjunto de países em desenvolvimento 
com economias de porte médio (Brasil, Índia, Indoné-
sia, México, África do Sul, Turquia). No mesmo grupo, o 
Brasil é o país mais fechado, levando-se em conta o luxo 
de exportações e importações como proporção do PIB. 

Histórico
Nos últimos cinquenta ou sessenta anos, o Brasil passou 
por profundas mudanças econômicas, sociais e políti-
cas. Nas políticas comerciais e industriais, entretanto, 
registra-se uma continuidade que resistiu à abertura co-
mercial do início dos anos 1990 e que tem origem no 
modelo de substituição de importações e no nacional-

desenvolvimentismo. O país tem um pendor histórico 
para o protecionismo comercial e a busca não confessa-
da da autarquia produtiva.

A baixa inserção atual do Brasil na economia internacio-
nal deve ser entendida como combinação dessa tradição 
histórica com as políticas de intensiicação protecionis-
ta seguidas nos últimos anos.

A mais substancial mudança nas políticas comerciais 
e industriais brasileiras, desde a adoção do modelo de 
substituição de importações, foi a liberalização uni-
lateral iniciada no inal dos anos 1980 e aprofundada 
no início da década de 1990. Com uma série de medi-
das, tomadas em etapas, a tarifa média nominal caiu de 
57,5% 1987 para 13% no inal de 1993, com eliminação 
também de extenso conjunto de barreiras não tarifárias. 
Nos últimos dez anos, contudo, as tarifas média, modal 
e mediana têm se mantido praticamente inalteradas e 
muito próximas àquelas resultantes da reforma tarifária 
do início dos anos 1990.

A liberalização na década de 1990 atenuou, mas não eli-
minou a escalada tarifária na estrutura de proteção, bene-
iciando setores tradicionalmente protegidos, como auto-
motivo, eletroeletrônicos, têxtil, vestuário e bens de capi-
tal. Em termos de “proteção efetiva”, que mede o efeito 
da estrutura tarifária sobre o valor adicionado, o quadro 
não é melhor: a tarifa efetiva média é mais que o dobro da 
nominal, e elevou-se ligeiramente nos últimos anos. 

Política Comercial
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GRÁFICO  1
PARTICIPAÇÃO DE PAÍSES SELECIONADOS NAS EXPORTAÇÕES MUNDIAIS DE PRODUTOS  
MANUFATURADOS, 1980-2014

Fonte: Organização Mundial do Comércio (OMC).
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Os setores protegidos, tipicamente, se beneiciam tam-
bém com instrumentos iscais e creditícios. Em alguns 
casos, foram estabelecidos regimes setoriais com incen-
tivos ao investimento e à produção. O Brasil também se 
destaca, entre vários países emergentes, por altas tarifas 
para bens de capital e bens intermediários, como ica 
claro na Tabela 1.

Assim, ainda que a intensidade e a composição da pro-
teção tenham variado nos vinte anos desde a abertura da 

década de 1990, pode-se dizer que a substituição de im-
portações continuou a dar a tônica dos objetivos e dos 
instrumentos das políticas comerciais e industriais neste 
período. Como já observado, outros importantes países 
emergentes, egressos de períodos de substituição de im-
portação, abriram suas economias nos últimos anos. 

No Brasil, o viés protecionista, apoiado por uma ampla 
coalizão de burocratas e associações do setor industrial, 
acentuou-se nos governos do Partido dos Trabalhadores 

............................................................................

GRÁFICO  2
TARIFAS DE NAÇÃO MAIS FAVORECIDA: MÉDIA SIMPLES 2006-2013

Fonte: Organização Mundial do Comércio (OMC), World Tarif Proile 2006 e 2014.

   

TABELA 1
TARIFA ADUANEIRA MÉDIA DE BENS DE CAPITAL E BENS INTERMEDIÁRIOS:  
PAÍSES E ANOS SELECIONADOS (%)

Fonte: Baumann e Kume (2013).

Bens de capital Bens intermediários

2000 2005 2010 2000 2005 2010

Brasil 16,9 13,2 13 13,9 10,7 11,7

China 14,4 8,1 7,7 14,4 7,9 7,4

Coreia 7,2 5,9 6 8 11,2 11,1

Filipinas 4,2 2,8 2,9 5,9 5 4,9

Índia 26,7 14,1 8,4 32,7 17,4 10

Indonésia 4,4 3,8 5,5 7,3 6,1 6

Malásia 5,1 4,2 3,6 7,1 6,8 6,6

México 13,1 9,5 3,2 14,8 11,8 6,1

Tailândia 10,5 6,4 5,5 14 6 4,4
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(PT), com a ênfase no fortalecimento das relações “Sul-
Sul” e o questionamento dos regimes e das instituições 
internacionais identiicadas com os interesses do “Norte”. 
Como resultado, o Brasil tem hoje poucos acordos, e de 
baixa relevância econômica: além do Mercado Comum 
do Sul (Mercosul) e dos países andinos, há acordos com 
três parceiros pouco relevantes - Egito, Israel e Palestina - 
e dois com parceiros importantes (Índia e África do Sul), 
mas que são irrelevantes pelo seu alcance parcial. 

Política industrial
Após a desmobilização parcial de instrumentos de po-
lítica industrial na década de 1990, os governos Lula e 
Dilma reintroduziram com força este tipo de ação go-
vernamental com vários planos: Política Industrial, Tec-
nológica e de Comércio Exterior (Pitce) em 2004, Polí-
tica de Desenvolvimento da Produção (PDP) em 2008 
e Plano Brasil Maior (PBM), em 2011.

A dimensão setorial, já presente na Pitce, em áreas 
como sotware, fármacos e biotecnologia, entre outras, 
foi reforçada na PDP, que elegeu 24 setores produtivos 
para serem contemplados com incentivos e medidas de 
fomento. Já o PBM trouxe medidas de estímulo às ex-
portações e aos investimentos, adoção de preferências 
para produtos nacionais nas compras governamentais 
de bens e serviços e intensiicação da exigência de conte-
údo nacional em produtos nacionais para a concessão de 
incentivos iscais e creditícios. 

Paralelamente, com vastas transferências de funding do 
Tesouro, o Banco Nacional de Desenvolvimento Econô-
mico e Social (BNDES) transformou-se em outro polo 
de política industrial, com maciça expansão das opera-
ções de crédito e políticas para consolidar grandes gru-
pos nacionais e tentar aumentar a taxa de investimento. 

Em setembro de 2011, anunciaram-se medidas de apoio 
ao setor automobilístico, que levariam, em 2012, ao 
novo regime automotivo. Outras iniciativas incluíram 
a desoneração da folha de pagamento de setores mais 
intensivos em mão de obra e a elevação de um ponto 
percentual nos encargos do Programa de Integração So-
cial/Contribuição para o Financiamento da Seguridade 
Social (PIS/Coins) dos produtos importados.

Nota-se, na pletora de intervenções do período 2008-
2014, uma tentativa de “microgerenciar” o setor produ-
tivo. A ênfase no conteúdo nacional e no “adensamento” 
de cadeias produtivas aumentou o custo de produção de 
bens inais. Uma das marcas da política industrial desse 
período foi a total desatenção com os custos. A indús-

tria e as contas externas não melhoraram, mas as contas 
públicas e a competitividade internacional das manufa-
turas brasileiras se deterioraram.

A crise atual é propícia à revisão dessa fracassada estra-
tégia. A derrocada iscal força o im da “farra” de incen-
tivos, e o árduo combate às pressões inlacionárias torna 
menos provável a distribuição de proteção pela via do 
aumento de tarifas e de medidas antidumping. A desva-
lorização cambial e a retração da demanda interna, por 
sua vez, criam um ambiente favorável para uma nova 
concepção de políticas comercial e industrial, voltada à 
maior inserção internacional da economia brasileira.

INSERÇÃO INTERNACIONAL, 
PRODUTIVIDADE E CRESCIMENTO 
- EVIDÊNCIAS DA LITERATURA 
ECONÔMICA

A teoria econômica clássica das vantagens comparativas 
indica que os países que se integram ao comércio inter-
nacional usufruem da especialização produtiva, que leva 
ao aumento da produtividade e da renda. Medir esses 
benefícios é tecnicamente desaiador, mas a maior dis-
ponibilidade de dados e capacidade computacional têm 
levado a um número cada vez maior de trabalhos empí-
ricos que buscam detectar e medir estes efeitos. Algu-
mas diiculdades típicas são a de “iltrar” o impacto da 
liberalização comercial de outras reformas estruturais 
que frequentemente ocorrem conjuntamente, e não 
confundir tendências preexistente com as consequên-
cias da maior abertura. 

A abertura comercial tende a acelerar o crescimento 
econômico. Frankel e Romer (1999) mostram que um 
maior nível de comércio internacional tem impacto po-
sitivo e relativamente alto na renda do país. A magni-
tude do benefício depende, naturalmente, da severidade 
das restrições pré-liberalização.

A onda de liberalização comercial e de regimes de in-
vestimento nos anos 1980 e 1990 levou à realização de 
diversos estudos, com muitos resultados positivos sendo 
registrados em relação aos efeitos da abertura na produ-
tividade e no crescimento. A maior parte deles focou no 
impacto da liberalização sobre o crescimento no perío-
do que se seguiu às reformas comerciais. Entretanto, as 
conclusões desses trabalhos foram criticadas por Rodri-
guez e Rodrik (2001), que apontaram problemas meto-
dológicos. 

Política Comercial
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A partir daí, surgiram novos estudos, levando em con-
ta as críticas de Rodriguez e Rodrik, e que também en-
contraram efeitos positivos da liberalização comercial 
sobre o crescimento. Uma boa síntese está em Winters 
(2004), que destaca ainda que as contribuições positivas 
da abertura estão condicionadas ao grau de consistência 
entre a reforma comercial e o avanço em outras reformas 
e no aprimoramento institucional. 

Alocação mais eiciente de recursos, ganhos de especia-
lização e escala, aumento da variedade de bens e serviços 
intermediários à disposição dos produtores e acesso a 
novas capacitações e tecnologias são alguns dos princi-
pais canais pelos quais a liberalização comercial impacta 
positivamente a produtividade.

Há estudos, como os de Estevadeordal e Taylor (2013), e 
de Goldberg e al. (2010) referente à Índia, que apontam a 
superioridade em termos de efeitos sobre a produtividade, 
da redução tarifária em bens intermediários e de capital, 
na comparação com medida equivalente para bens inais 
ou de consumo. No caso dos intermediários, observava-se 
maior eiciência produtiva, e, no caso dos bens de capital, 
indução de mais inovação. A ênfase recente nas cadeias 
globais de valor (CGVs) reforça este ponto, além de evi-
denciar a relevância do setor de serviços para o aumento 
da produtividade do resto da economia.

Outro conjunto de pesquisas identiicou mecanismos 
de realocação de recursos, associados à liberalização 
comercial, que operam essencialmente dentro de cada 
setor, na direção das empresas mais produtivas, e até 
mesmo dentro das irmas. Alguns destes trabalhos são 
os de Helpman (2013); Bloom e Van Reenen (2007); 
Pavcnik (2002), sobre o Chile; Muendler (2004), sobre 
o México; Lopez-Cordova (2003), Brasil; Bloom et al., 
(2014), países da Organização para a Cooperação e De-
senvolvimento Econômico (OCDE).

Acordos comerciais
Em princípio, os riscos de desvio de comércio e os maio-
res ganhos de escala da liberalização multilateral indi-
cariam que os acordos preferenciais são um second best, 
quando se pensa nos impactos sobre a produtividade.

Na verdade, porém, os impactos da liberalização preferen-
cial dependem de vários fatores, como a sua abrangência, 
o grau de abertura anterior, o diferencial de produtividade 
e tamanho entre os parceiros, etc. É até possível que haja 
condições tais que o efeito sobre a produtividade de um 
acordo preferencial, isoladamente ou em conjunto com 
outros, se aproxime daqueles da abertura multilateral. 

Impactos positivos de acordos comerciais sobre a pro-
dutividade de empresas foram encontrados na Coreia 
do Sul por Jang e Kim (2013); na Argentina, no con-
texto do Mercosul, por Bustos (2011); e no Canadá por 
Lileeva e Treler (2010). O fator-chave por trás destes 
resultados é a complementaridade entre exportação 
e adoção de novas tecnologias. Muitas vezes, só vale a 
pena incorrer nos custos de exportar se a irma tem aces-
so a tecnologias modernas, e vice-versa.

Também têm sido avaliadas empiricamente medidas que 
reduzem a incerteza sobre a política comercial futura. 
Mesmo com pequeno impacto sobre o nível das restri-
ções, a redução de incertezas tende a incentivar irmas 
a se engajarem em negócios internacionais, a inovar e a 
adotar novas tecnologias, efeitos que se acentuaram com 
as CGVs. Efeitos desta natureza foram apontados no caso 
da redução das “tarifas-teto” da Austrália na OMC nos 
anos 1990 (Handley, 2014) e de compromissos de libera-
lização no âmbito da OMC (Tang e Wei, 2009).

No caso de acordos comerciais, ocorre fenômeno seme-
lhante em termos de redução de incertezas, especialmente 
se forem com economias grandes e desenvolvidas, o que 
leva a um custo de reversão mais alto, como no caso de 
Portugal e a então Comunidade Europeia (Handley e Li-
mao, 2015). No caso do Brasil, estes resultados sugerem 
que a redução das tarifas-teto na OMC e a entrada em 
acordos de comércio podem ter efeitos semelhantes de re-
duzir a incerteza, viabilizando a integração com as CGVs. 
Johnson e Noguera (2014) demonstram empiricamente 
a relação entre acordos comerciais e inserção em CGVs.

Freund e Ornelas (2010), inalmente, indicam que nos 
acordos comerciais a criação de comércio tende a ser a 
regra, e o desvio de comércio, a exceção.

Investimentos diretos no exterior
Assim como os investimentos externos recebidos aumen-
tam a produtividade via novas tecnologias e inputs im-
portados, também os investimentos diretos de um país 
no exterior têm impacto positivo sobre a produtividade 
doméstica, conforme demonstram Hubauer, Moran e 
Oldenski (2013) sobre multinacionais norte-americanas.

Abertura brasileira dos anos 1990
Desde o início da década de 1990, diversos autores têm 
procurado estudar os impactos da abertura comercial 
sobre a evolução da produtividade no Brasil. Embora 
estes esforços tenham gerado resultados nem sempre 
convergentes e algumas vezes contraditórios, a maioria 
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deles encontra relações positivas entre liberalização de 
importações e produtividade no Brasil. 

Hay (1997) indicou que o choque da liberalização no 
Brasil nos anos 1990 reduziu fortemente os lucros das 
empresas e seu market-share, estimulando-as a aumentar 
dramaticamente sua eiciência. Ferreira e Rossi (1992); 
Muendler (2004); Firpo e Pieri (2013), assim como ou-
tros autores, também encontraram resultados positivos 
e relevantes para a relação entre abertura comercial e 
produtividade no Brasil.

Já Menezes-Filho e Muendler (2011), estudando os im-
pactos da reforma comercial sobre a alocação do emprego 
no Brasil, concluíram que menores tarifas de importação 
para insumos, seja pela redução da pressão competitiva, 
seja pelo aumento de eiciência, contribuem para a reten-
ção de trabalhadores nas irmas, permitindo o aumento 
da produção. Johansson e Olaberria  (2014) mostram que 
as exportações brasileiras de produtos eletrônicos pode-
riam crescer até 26% se as tarifas sobre o mesmo segmen-
to (que usa fortemente insumos do próprio setor) fossem 
reduzidas à média de uma amostra de 54 países. 

Resultados de testes econométricos de Fraga e Bacha 
(2013) indicam que, para um aumento de 1% no nível 
de abertura comercial, há elevação da taxa de crescimen-
to do PIB per capita dos estados brasileiros entre 0,09 e 
0,13 p.p., mais que o impacto do aumento de um ano 
no nível médio de escolaridade dos trabalhadores. Firpo 
e Pieri (2013), partindo de conclusões de Mcmillan e 
Rodrik (2011), mostram que o avanço da produtivida-
de no Brasil esteve ligado a mudanças estruturais entre 
setores até 1970, mas posteriormente o vetor principal 
tornou-se a abertura comercial dos anos 1990, cujo re-
trocesso é um risco para a eiciência econômica.

Lopez-Córdova e Moreira (2003) detectaram ganhos 
de produtividade e learning-by-exporting entre 1996 e 
2000 no Brasil, associados à desgravação do Mercosul, 
mas a liberalização multilateral simultânea à época dii-
culta separar as causas. 

Na verdade, há fortes indicações de que a abertura mul-
tilateral teve maior efeito positivo sobre a produtividade 
no Brasil do que o Mercosul, que no seu auge represen-
tou apenas 17% do total do comércio exterior brasileiro. 
Lopez-Córdova e Moreira sugerem que uma estratégia 
mais agressiva de negociações preferenciais pelo Brasil, 
como perseguir a implementação da Alca, poderia ter 
trazido maiores ganhos de produtividade. 

A propósito, Hidalgo e Mata (2009) conirmam a hi-
pótese de que os níveis de produtividade das irmas que 

exportam para os Estados Unidos (EUA), mercado mais 
competitivo que a média mundial, são superiores aos 
daquelas que exportam para outros destinos - embora o 
efeito aprendizado nas exportações para o mercado nor-
te-americano não apareça como signiicante. De qual-
quer forma, esses resultados sugerem que o tamanho e o 
grau de competição dos mercados dos potenciais parcei-
ros devem ser levados em conta na estratégia de acordos 
preferenciais.

Araújo e Flaig (2016), usando o modelo de equilíbrio 
geral computável da OCDE, testaram no Brasil o efei-
to da eliminação das exigências de conteúdo local, da 
redução das tarifas de importação e da eliminação dos 
tributos indiretos incidentes sobre a exportação. O re-
sultado indica que a atual política comercial e industrial 
prejudica o crescimento das exportações, da produção e 
dos investimentos. 

Em termos de emprego e salário, a evidência é de que os 
efeitos da abertura comercial dependem da rigidez do 
mercado de trabalho e da estrutura da economia. Com 
mais rigidez, o impacto se dá mais sobre os salários do que 
sobre o nível de emprego setorial. Ainda assim, fatores 
institucionais e tecnológicos explicam mais a diferença 
salarial entre setores do que a estrutura de proteção. 

A literatura econômica tem resultados favoráveis à aber-
tura comercial, mas é importante deixar claro que não 
se trata de uma panaceia. Há ganhadores e perdedores, 
embora a evidência seja de que os primeiros superam 
em muito os últimos, e existe benefício agregado para a 
sociedade. Mas é virtualmente impossível desenhar uma 
abertura comercial sem perdedores. Além disso, apesar 
de todos os ganhos apontados pela literatura econômi-
ca, nenhum país tornou-se desenvolvido apenas por li-
beralizar sua economia para o comércio internacional. 
Por outro lado, nenhum país entrou para o grupo das 
nações adiantadas no pós-guerra sem se integrar signii-
cativamente à economia global.

Política Comercial

A modernização da política comercial  
envolve, além de abrir a economia,  
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PROPOSTAS PARA UMA NOVA 
POLÍTICA DE INTEGRAÇÃO 
ECONÔMICA INTERNACIONAL 
PARA O BRASIL

Produtividade e competitividade devem ser objetivos 
fundamentais da política econômica brasileira. Às vol-
tas com uma das piores recessões da sua história, com 
forte retração da demanda doméstica e dramática si-
tuação iscal, o Brasil precisa do setor externo como 
um dos vetores da retomada. A taxa de câmbio mais 
desvalorizada também compõe este ambiente propício 
à discussão de uma nova política comercial e industrial 
para o país.

Junto com o reequilíbrio macroeconômico, com as refor-
mas previdenciária, tributária e trabalhista e com a reto-
mada dos investimentos em infraestrutura e logística, a 
reinserção internacional da economia brasileira é um pi-
lar fundamental de uma política econômica para relançar 
o processo de desenvolvimento econômico. Esta é uma 
agenda que inclui medidas de redução do custo Brasil, de 
ampliação do comércio exterior, de desgravação tarifária, 
de negociação de acordos comerciais e de apoio ao inves-
timento externo de empresas brasileiras.

O protecionismo no Brasil é múltiplo em seus instrumen-
tos e difuso em diferentes áreas de política econômica: 
burocracia aduaneira e portos, tarifas de importação, i-
nanciamento atrelado a conteúdo local, subsídios tribu-
tários para a produção nacional, preferências em compras 
governamentais para empresas nacionais, etc. As políticas 
de conteúdo local, especialmente quando baseadas em 
processos produtivos básicos, são incompatíveis com o 
objetivo de integração da economia brasileira aos luxos 
de comércio e de investimento internacionais. 

Uma política comercial orientada para a integração da 
economia brasileira ao mundo trará ganhos de pro-
dutividade e avanços tecnológicos, e será indutora de 
melhorias institucionais como simpliicação e redução 
da carga tributária, elevação da taxa de investimento e 
melhoria da qualidade de educação e do ambiente de 
negócios. É também uma política voltada a reduzir o 
hiato tecnológico da indústria nacional e permitir uma 
reindustrialização compatível com a dinâmica do siste-
ma econômico internacional.

A modernização da política comercial envolve, além 
de abrir a economia, rever regulações domésticas para 
torná-las compatíveis com o padrão internacional, em 
áreas como propriedade intelectual, regulamentos téc-

nicos, medidas sanitárias e itossanitárias e proteção ao 
investimento direto estrangeiro.

Adicionalmente, é preciso reduzir os custos e melho-
rar a qualidade dos serviços associados à produção e ao 
comércio internacional. Nos investimentos diretos no 
exterior de empresas brasileiras, a agenda deve ser de 
remoção dos obstáculos de natureza tributária e regula-
tória, evitando-se a concessão de crédito subsidiado e a 
participação acionária de bancos públicos nestas irmas.

A negociação de acordos preferenciais de comércio, um 
processo lento dado o crescente número e complexidade 
dos temas envolvidos e os prazos longos de implemen-
tação, não deve preceder e condicionar um movimento 
de abertura multilateral. É preciso levar em conta os be-
nefícios da liberalização autônoma para a produtividade 
da economia brasileira. 

No âmbito do Mercosul, com um governo mais pró-mer-
cado na Argentina, principal parceiro no bloco, é possível 
pensar numa nova agenda conjunta de integração inter-
nacional, com reforma da Tarifa Externa Comum (TEC) 
e revisão de prioridades na negociação de acordos comer-
ciais com parceiros relevantes. Porém, se não for possível 
atrair os parceiros do Mercosul para esta visão de maior 
integração produtiva internacional, o Brasil deveria criar 
condições para implementá-la autonomamente.

A seguir, as recomendações especíicas da agenda 
CDPP-Cindes de política comercial e industrial.

Redução de custos e melhoria do ambiente 
institucional do comércio exterior
•	 Adesão à OCDE. Este movimento facilitaria a 

implementação de um conjunto de reformas hori-
zontais na economia brasileira, tanto pelo apoio da 
OCDE em termos de formulação quanto pela sina-
lização de compromisso do país com esta agenda.

•	 Melhora logística e desburocratização das adua-
nas e dos portos. 

•	 Redução da carga tributária sobre as exporta-
ções. Enquanto não se institui um imposto sobre 
valor agregado (IVA) puro no Brasil, é preciso bus-
car mecanismos que reduzam ou eliminem o acú-
mulo de créditos do Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Prestação de Serviços (ICMS).

•	 Reforço de instituições de regulação técnica e 
certiicação de produtos – por exemplo, Instituto 
Nacional de Propriedade Industrial (INPI) e Ins-
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tituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tec-
nologia (Inmetro). Os objetivos são a redução de 
prazos na obtenção de patentes e a capacitação para 
participar da deinição de normas e regulamentos in-
ternacionais que afetam as exportações brasileiras.

•	 Redução do custo dos serviços. A competitivida-
de da indústria está crescentemente ligada à com-
petitividade dos serviços, fenômeno que aumentou 
com a fragmentação produtiva das CGVs. É preciso 
melhorar a qualidade e baratear serviços no Brasil, 
igualar o tratamento tributário entre serviços im-
portados e nacionais e eliminar restrições em trans-
portes, serviços, educação, prestação de serviços 
transfronteiriços e movimento de proissionais.

•	 Desmobilização de programas baseados em exi-
gências de conteúdo local. Esses programas abran-
gem compras governamentais e regimes de incen-
tivo em setores como automotivo, farmacêutico, 
informática e telecomunicações, petróleo e gás, etc. 
Devem ser substituídos por política horizontais e 
setoriais voltadas à redução do custo de investimen-
to e à capacitação proissional, permitindo especia-
lização nos elos das CGVs em que o país pode ser 
mais eiciente.

Facilitação de comércio
•	 Portal Único. Iniciativa de reformulação dos pro-

cessos de importação, exportação e trânsito adua-
neiro, para integrar e tornar mais eicientes os pro-
cedimentos de comércio exterior. Pode trazer redu-
ção de custos anuais de US$ 23 bilhões, segundo 
dados da Secretaria de Comércio Exterior (Secex). 
É importante cumprir o cronograma de implemen-
tação até 2017.

•	 Sistema de pagamento único de todas as taxas go-
vernamentais. 

•	 Uso do conceito de análise de risco. O objetivo é 
generalizar procedimento da Receita Federal para 
escolher cargas a serem submetidas à veriicação do-
cumental ou física, prática hoje em declínio e atin-
gindo apenas 10% das cargas.

•	 Agente único de fronteira. A meta é evitar a des-
coordenação entre várias inspeções por diferentes 
agências.

•	 Consolidação e ampliação do Programa Opera-
dor Econômico Autorizado (OEA). Trata-se de 
certiicação de empresa segura e coniável, conferida 

pelas aduanas a participantes do comércio exterior. O 
OEA é um programa de adesão voluntária que esta-
belece padrões mínimos de segurança, permitindo a 
redução da frequência das iscalizações. Previsto para 
janeiro de 2017, o OEA exige acordos de reconheci-
mento mútuo com parceiros comerciais relevantes, e 
deveria ser barateado para facilitar adesão mais am-
pla, inclusive de empresas de menor porte.

Reforma tarifária
Deve envolver ampla revisão na estrutura tarifária e de 
diversos dispositivos de administração pontual e discri-
cionária de tarifas (como ex-tarifários), além de maior 
parcimônia na aplicação de medidas antidumping inci-
dentes sobre produtos intermediários com oferta con-
centrada em uma ou poucas empresas. 

A nova estrutura de proteção deve ser mais racional, eli-
minar distorções e dar previsibilidade para produtores 
e investidores no Brasil. O cronograma de liberaliza-
ção comercial deve ser anunciado com antecedência e 
ser implementado de forma gradual ao longo de quatro 
anos, orientado pelos seguintes parâmetros:

•	 reduzir fortemente o caráter de escalada tarifária da 
estrutura de proteção, tornando-a mais homogênea;

•	 reduzir o custo das importações de produtos inter-
mediários e de bens de capital;

•	 simpliicar a estrutura tarifária, deinindo apenas 
quatro níveis de alíquotas para o imposto de impor-
tação: 0%; 5%; 10%; e 15%, que passaria a ser a alí-
quota máxima.

Para atingir esses objetivos, propõe-se o esquema de re-
dução de tarifas apresentado na Tabela 2.

TABELA 2
ESQUEMA DE REDUÇÃO DE TARIFAS

2000 2005

20% a 35% 15%

15% a 20% 10%

5% a 15% 5%

Abaixo de 5% 0

............................................................................
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Essa reforma propiciará signiicativa redução no grau 
de proteção do Brasil, mas aproximará a política tarifá-
ria brasileira da praticada pela maioria dos países com 
grau de desenvolvimento semelhante. Apesar do receio 
de que a implementação dessa proposta reduziria o po-
der de barganha do Brasil em negociações comerciais, 
veriica-se que países que empreenderam processos de 
liberalização autônoma têm participado intensamente 
de acordos comerciais ambiciosos e abrangentes.

Política comercial via acordos
O Brasil deve retomar a agenda de acordos comerciais 
que podem eliminar barreiras aos produtos em que o 
país é competitivo, e dar previsibilidade e credibilida-
de ao processo de integração econômica internacional. 
A nova agenda de negociação comercial deve visar aos 
países desenvolvidos e mercados relevantes, e exigir re-
visão da postura brasileira em temas como propriedade 
intelectual, proteção de investimentos, regulação de ser-
viços, empresas estatais, etc.

Algumas das prioridades são:

•	 concluir as negociações em curso com a União Eu-
ropeia (UE) e o México;

•	 avançar nas negociações no âmbito das Américas, 
promovendo, em conjunto com outras lideranças 
regionais, a criação de uma abrangente área de livre 
comércio na América Latina, com a convergência de 
todos os acordos sub-regionais da região – esta dire-
triz deve se desdobrar no campo da infraestrutura, re-
tomando o espírito original da Iniciativa de Integra-
ção da Infraestrutura Regional Sul-americana (Iirsa); 

•	 lançar as bases para um acordo preferencial com 
os EUA, importante mercado para as manufaturas 
brasileiras.

Na esfera multilateral, a prioridade é apoiar na OMC uma 
agenda pós-Doha que trate de temas como subsídios in-
dustriais, empresas estatais e investimentos. O Brasil deve 
voltar a ser um protagonista no foro multilateral e partici-
par de negociações plurilaterais no âmbito da OMC em 
áreas como compras governamentais e serviços.

A liberalização comercial autônoma deve ser a base para, 
numa segunda etapa, se buscar acordos de livre comércio 
abrangentes com parceiros como a Índia, África do Sul e 
os países do Conselho de Cooperação do Golfo. Também 
é preciso acompanhar de perto a evolução dos megablo-
cos comerciais (Transpacíico e Transatlântico) e reavaliar 
estratégias em função da evolução destas negociações.

Talvez a forma mais rápida para o Brasil atualizar sua 
agenda de melhoria do setor de serviços seja ingressar 
nas negociações do Trade in Services Agreement (Tisa), 
acordo plurilateral voltado exclusivamente a este setor. 

Outro acordo plurilateral relevante é o de Tecnologia da 
Informação (ITA), envolvendo 82 países com o objeti-
vo de eliminar a cobrança de tarifas de importação para 
produtos de tecnologia da informação, o que pode ter 
efeitos importantes na produtividade, desenvolvimento 
tecnológico e inovação.

Remoção das políticas industriais com efeitos 
protecionistas
A desmobilização de programas de incentivo ao inves-
timento e à produção baseados em exigências de con-
teúdo local - com viés nacional-desenvolvimentista e de 
substituição de importações - é complemento essencial 
da nova política comercial. É necessário remover:

•	 programas de incentivo ao investimento e à produ-
ção baseados em exigências de conteúdo local que 
encarecem o processo produtivo, levam à perda de 
competitividade e diicultam a inserção nas cadeias 
de valor;

•	 políticas voltadas à criação de”campeões nacionais” 
à custa de inanciamento subsidiado e/ou participa-
ção acionária do BNDES; 

•	 políticas industriais setoriais com subsídios que dis-
torcem a alocação de recursos e promovem indús-
trias ineicientes.

Remoção dos obstáculos à internacionalização de 
empresas brasileiras
Os investimentos diretos de empresas brasileiras no ex-
terior são indutores importantes do aumento de com-
petividade destas irmas no mercado doméstico. Não 
se trata de subsidiar “campeões nacionais”, mas sim de 
medidas como:

•	 revisar o regime tributário de lucros auferidos no ex-
terior por subsidiárias de empresas brasileiras; 

•	 negociar acordos para evitar a dupla tributação com 
países relevantes como destino dos investimentos 
das irmas do Brasil no exterior; e

•	 negociar acordos de proteção de investimentos para 
reforçar a segurança jurídica destes investimentos.
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